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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO  CRIMINAL  N.º  0017967-80.2013.815.0011  –  4ª  Vara
Criminal da Comarca de Campina Grande
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho 
APELANTE: Eguinaldo Luan Dantas da Silva
ADVOGADO: Evanildo Nogueira
APELADO: Ministério Público

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA  O
PATRIMÔNIO. ROUBO QUALIFICADO MEDIANTE
EMPREGO DE ARMA DE FOGO.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO.  PEDIDO  DE  DIMINUIÇÃO  DA
PENA.  PENA  BEM  FIXADA.  DESPROVIMENTO
RECURSAL.

1. Diminuição da pena. Circunstâncias judiciais
desfavoráveis  que  autorizam  a  elevação  da
pena base. Quantum de aumento da pena pela
majorante  no  mínimo  legal.  Pena  final  bem
dosada. Desprovimento recursal.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA  a  egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em  negar provimento  ao
recurso.

RELATÓRIO

Perante  a  4ª  Vara  Criminal  da  Comarca  de  Campina
Grande,  Eguinaldo  Luan  Dantas  da  Silva,  devidamente  qualificado,  foi
denunciado como incurso nas sanções do art. 157, § 2º, inciso I, CP (roubo
qualificado pelo emprego de arma), fls. 01/04.

Consta dos autos que o acusado, no dia 17 de maio de
2012,  por  volta  das  06:30  horas,  assaltou  o  Posto  de  Combustíveis
Bodocongó, com uso de arma, subtraindo o valor de R$ 131,00 (cento e
trinta  e  um  reais),  além  de  R$  124,00  (cento  e  vinte  e  quatro  reais)
referentes ao abastecimento do veículo utilizado na prática delituosa.

Narra a inicial acusatória que o acusado se apresentou no
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posto  como  um  cliente  comum,  solicitando  ao  frentista  Gabriel  Eduardo
Mendonça que completasse o tanque do veículo que conduzia, o que foi feito
e, após o abastecimento, o acusado sacou de uma arma ordenando à vítima
que entregasse o dinheiro apurado, empreendendo fuga em seguida.

Ultimada a  instrução  criminal  e  oferecidas  as  alegações
finais  pelas  partes  (fls.  85/86  e  89/91),  o  juiz  a  quo sentenciou  às  fls.
96/101, julgando procedente a denúncia para condenar o réu por infração ao
artigo 157, §2º, I, do Código Penal, a uma pena definitiva de 05 (cinco) anos
e 04 (quatro) meses de reclusão e 10 (dez) dias-multa.

Irresignado com o decisório adverso, o acusado recorreu a
esta Superior Instância (fls. 107), pugnando em suas razões (fls. 119/127)
por  sua  absolvição  e,  em  pedido  alternativo,  pela  diminuição  da  pena
imposta.

Ofertadas  as  contrarrazões  ministeriais  opinando  pelo
improvimento do apelo (fls. 140/142), seguiram os autos, já nesta Instância,
à douta Procuradoria de Justiça que, em parecer, opinou pelo desprovimento
do recurso (fls. 144/146).

É o relatório.

VOTO

Do Juízo de Admissibilidade

Ao  analisar  os  pressupostos  de  admissibilidade  e
processamento dos recursos, verifica-se que eles estão presentes, sobretudo
quanto aos requisitos da tempestividade, eis que interposto em 03/07/2015
(fls. 107), mesma data da intimação do Advogado do apelante (fls. 106) – e
adequação,  além não depender de  preparo,  por se tratar de ação penal
pública, em observância à Súmula n° 24 do TJPB.

Logo, conheço do apelo.

Do mérito

Como  relatado,  Eguinaldo  Luan  Dantas  da  Silva  foi
condenado por roubo qualificado pelo emprego de arma de fogo. 
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Inicialmente, ressalto que, em que pese nos pedidos finais
do  apelo  constar  pleito  absolutório,  verifico  que  o  recurso  não  trouxe
qualquer  fundamento  para  este  pedido;  ao  contrário,  às  fls.  120,
expressamente  consta  que  “O  réu,  em  juízo,  confessou  toda  a  prática
delituosa, assim, o Douto Magistrado primevo houve por bem reconhecer a
imperiosidade de se aplicar a atenuante da confissão espontânea”.

De  forma  que  o  pedido  absolutório  não  comporta
conhecimento.

Insurge-se o apelante, outrossim, quanto à pena imposta
em dois pontos: a) exacerbação da pena base; e b) exasperação da causa de
aumento por ocorrência da qualificadora do emprego de arma.

Nos termos da sentença, o apelante foi condenado a uma
pena  base  de  04  (quatro)  anos  e  06  (seis)  meses  de  reclusão  mais  15
(quinze) dias-multa.

Após  análise  das  circunstâncias  judiciais,  o  Magistrado
considerou  seis  delas  como  desfavoráveis  ao  mesmo  a  culpabilidade
(“concreta e de elevada reprovabilidade”), os antecedentes (“revela-se que
este  não  foi  um ato  isolado  em sua  vida”),  a  personalidade  (“mostra-se
propensa à prática de delitos”), a conduta social (“tenho-a como irregular”, os
motivos do crime (“movido pelo fim de auferir ganho fácil, esquivando-se do
trabalho  honesto”),  e  as  consequências  (“apenas  prejuízo  de  ordem
econômica, uma vez que os valores subtraídos não foram recuperados”).

Destas,  devem ser  afastadas a culpabilidade,  posto que
majorada com fundamentação genérica  sem base em dados concretos  do
processo,  e  a  negativação  pelo  motivo  do  crime,  já  que  se  trata  de
circunstância inerente aos crimes contra o patrimônio a busca pelo lucro fácil:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. Apelação criminal.
Crime contra o patrimônio. Roubo majorado por
concurso  de  pessoas  e  uso  de  armas.
Materialidade  e  autoria  delitiva.  Comprovação.
Condenação.  Irresignação  defensiva.
Desclassificação  para  roubo  tentado.
Inviabilidade.  Retirada  da  coisa  da  esfera  de
vigilância  da  vítima.  Inversão  da  posse.
Dosimetria.  Circunstâncias  judiciais.
Fundamentação equivocada. Dados inerentes ao
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tipo penal violado. Redimensionamento da pena-
base.  Detração.  Competência  do  juízo  das
execuções. Regime para o cumprimento da pena
inicialmente semiaberto. Condições preenchidas.
Provimento  parcial.  […].  Expressões
genéricas, abstrações ou dados integrantes
da  própria  conduta  tipificada  não  podem
ser considerados para a valoração negativa
das circunstâncias judiciais. […]. (TJPB; APL
0001428-83.2013.815.0061;  Câmara
Especializada Criminal; Rel. Des. Marcos William
de Oliveira; DJPB 16/07/2015; Pág. 12). Grifos
nosso.

O Código Penal adotou o sistema da relativa determinação
da pena, ou seja, a individualização é estabelecida pelo sistema legislativo, a
quem incumbe estabelecer, em termos abstratos, os limites e as diretrizes em
que se situa a pena (mínimo e máximo cominado em abstrato, balizamentos
de  cada  fase  do  sistema  trifásico),  sendo  complementada  pela  atividade
judicial, ou seja, cabe ao juiz, observando seus limites previamente impostos,
fixá-la discricionariamente. 

Na  primeira  fase,  a  elevação  da  pena,  malgrado  não
decorra de mera operação aritmética, deve guardar correspondência com a
quantidade de circunstâncias judiciais incididas pelo agente. 

Considerando que são 08 (oito) as circunstâncias judiciais
e que a pena média (diferença que resulta da subtração da pena máxima pela
mínima cominada em abstrato),  para  o roubo,  é  de 06 (seis)  anos,  cada
circunstância do artigo 59, CP, poderia elevar a pena base em até 09 (nove)
meses, o que corresponde a 1/8  (um oitavo) sobre a pena média.

Ressalto que a observância pura desse critério faria do juiz
um mero aplicador de Leis, ferindo de morte os princípios da individualização
da pena e do sistema trifásico (arts. 5º, LXVI, da CF, e 68 do CP). Mas, trata-
se apenas de um parâmetro a ser adotado, em se observando o princípio da
discricionariedade motivada.

Logo,  as  04  (quatro)  circunstâncias  negativas
remanescentes permitiriam ao julgador, pela média aritmética, aumentar a
pena base em até 03 (três) anos de reclusão. Como a pena base foi fixada
em 04 (quatro) anos e 06 (seis) de reclusão, obviamente, o apelante restou
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beneficiado.

A pena de multa foi fixada em 15 (quinze) dias-multa, no
valor unitário de 1/30 (um trinta avos) do salário-mínimo vigente à época do
fato.

Este, proporcionalmente à pena privativa de liberdade, se
mostra  adequada,  posto  que  abstratamente  varia  de  10  (dez)  a  360
(trezentos e sessenta) dias-multa, art. 49, CP.

Logo, mantenho a pena base em 04 (quatro) anos e 06
(seis) meses e 15 (quinze) dias-multa.

Em  segunda  fase  de  fixação  da  pena,  o  Magistrado
reconheceu a atenuante da confissão e diminuiu a pena em 06 (seis) meses e
5 (cinco) dias-multa, passando a 04 (quatro) anos e 10 (dez) dias-multa.

Aqui, ressalto que a pena mínima buscada pelo apelante
na 1ª fase de fixação da pena, em razão da confissão, chegou a ser alcançada
nesta 2ª fase. Bem como, acaso tivesse sido fixada a pena base no mínimo
em abstrato, não haveria mais diminuição pela atenuante e, mais uma vez,
restaria em 04 (quatro) anos.

Devido à causa de aumento do emprego de arma de fogo,
a pena foi aumentada em 1/3, ficando em 05 (cinco) anos e 04 (quatro)
meses de reclusão e 1 (treze) dias-multa.

O  tipo  penal  prevê,  pelo  emprego  de  arma  de  fogo,
aumento da pena de um terço até a metade (art. 157, §2º). Não se trata de
faculdade do julgador, mas de imposição de aplicação da causa de aumento,
quando fundamentadamente reconhecida na sentença.

O quantum de aumento utilizado na sentença foi o mínimo
abstratamente previsto, ainda assim, se insurge o apelante alegando que não
houve  fundamentação  concreta  para  justificar  o  aumento.  Juntou
jurisprudências do STJ sobre diminuição do quantum de aumento quando não
há fundamentação para majoração acima do mínimo.

Veja-se  que  haveria  possibilidade  de  diminuição  se  o
quantum de aumento tivesse se dado acima do mínimo, o que não foi o caso.
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O  pedido  do  apelante,  destarte,  foi  ao  encontro  do
decidido na sentença.

Assim,  a  pena  definitiva  corretamente  foi  fixada  em 05
(cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e
pena pecuniária em 13 (treze) dias-multa, não havendo qualquer modificação
a ser feita.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É o meu voto.

Presidiu  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  decano,  em  exercício  da
Presidência  da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os  Excelentíssimos
Senhores Desembargadores Carlos Martins Beltrão Filho, relator, João Batista
Barbosa (Juiz de Direito convocado em substituição ao Des. Márcio Murilo da
Cunha Ramos) e Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor Amadeus Lopes Ferreira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, em 04 de fevereiro de 2016.

João Pessoa, 05 de fevereiro de 2016.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
              Relator
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